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I INTRODUÇÃO

1.1 Justificativa

Neste trabalho, o planejamento tributário está inserido no plano de negócios.

As empresas hoje estão inseridas em um mercado extremamente competitivo e exigente, cabendo a elas se manterem e crescerem nesse contexto.

Uma empresa que não se preocupar em fazer um plano de negócio, poderá enfrentar muitos problemas por não conhecer previamente o ramo de atividade onde irá atuar, o mercado, o perfil dos clientes, o planejamento das atividades e os produtos a serem comercializados, enfim, ter definido antecipadamente todos os objetivos que se pretende alcançar posteriormente.

O plano de negócio também tem vital importância no campo das projeções financeiras, como nas vendas, nas retiradas de pró-labore, nos impostos a serem pagos, nas alíquotas etc, devendo também considerar os indicadores econômicos nacionais e aspectos pertinentes do mercado financeiro internacional.

Nesse processo um outro instrumento a ser usado pelos gestores é o planejamento tributário, que tem como principal importância à economia dos impostos, apoiando o contribuinte em suas tentativas de redução de impostos, podendo assim ser projetadas as operações, os negócios e as prestações de serviço da empresa, com o objetivo de usar alternativas legais e legitimas para a redução, anulação ou adiamento dos encargos tributários.

Esta ferramenta é útil não somente para as empresas, mas também para todos os profissionais da contabilidade e estudantes de ciências contábeis. Ressalta-se aqui a importância do profissional de contabilidade, o qual tendo em posse conhecimento aprofundado das manobras legais, e também dos procedimentos comerciais e industriais adotados pela empresa, tem condições de prestar bons serviços no que concerne a economia com tributos.

Nos cursos de graduação em Ciências Contábeis torna-se relevante o estudo do plano de negócio e do planejamento tributário, pois o conhecimento do âmbito gerencial no que se refere a essas ferramentas é mais importante do que o simples cumprimento das exigências burocráticas e fiscais.

1.2 Objetivos

Geral: proposta de plano de negócios para uma empresa que atuará no ramo de velas coloridas e aromáticas. 

Específicos:

· Elaborar relatório quanto aos interesses dos acionistas em determinado investimento – objetivo dos acionistas, lucro pretendido, área de atuação, etc.

· Elaborar relatório quanto aos indicadores econômicos existentes na economia brasileira e na internacional, conforme o ramo em estudo; dinâmica da valoração do dólar; dinâmica no comércio exterior – importações e exportações; dinâmicas em tecnologias de produção e de comunicação; indicadores econômico-financeiros elaborados por revistas e entidades técnicas.

· Elaborar relatório contendo descrição dos padrões de consumo do produto.

· Elaborar análise dos indicadores econômicos, financeiros e patrimoniais, com base nas demonstrações contábeis apresentadas.

· Elaborar relatórios contendo o detalhamento do imobilizado, os gastos pré-operacionais, as projeções de despesas por áreas e de uso geral.

· O quadro funcional, os produtos que pretendem comercializar e os insumos necessários ao processo produtivo ou comercial.

· Elaborar relatório contendo, de forma detalhada, o total dos recursos aplicados e as projeções de retorno.

· Elaborar quadros orçamentários, contendo as projeções de receitas, custos e despesas.

· Elaborar as demonstrações contábeis com base nas projeções definidas nos orçamentos.

· Identificar as legislações tributárias pertinentes às atividades características do ramo estudado; identificar as legislações tributárias pertinentes a situações de elisão e de evasão fiscal.

· Apresentar quadro comparativo para as operações tributárias, destacando em qual delas a empresa consegue maior economia.

1.3 Delimitações do estudo

O estudo refere-se a uma empresa que atua no ramo de parafinados – indústria de velas. A legislação tributária é pertinente ao ramo, sendo vigente até 31/08/2007. As atividades que baseiam o estudo são as descritas nos objetivos específicos. Os quadros orçamentários se baseiam em valores definidos pela equipe conforme comportamentos anteriores, justamente com as perspectivas futuras para o ramo estudado.

II REVISÃO DA LITERATURA


Pode se dizer que o plano de negócio é uma ferramenta gerencial para as empresas, direcionando o inicio de suas atividades, sendo assim “O plano de negócio é um documento escrito que tem o objetivo de estruturar as principais idéias e opções que o empreendedor analisará para decidir quanto à viabilidade da empresa a ser criada. Também é utilizado para a solicitação de empréstimos e financiamento junto a instituições financeiras, bem como para expansão de sua empresa”.(SEBRAE, 2007).

Um plano de negócio tem as seguintes funções:

· Avaliar o novo empreendimento do ponto de vista mercadológico, técnico, financeiro, jurídico e organizacional;

· Avaliar a evolução do empreendimento ao longo de sua implantação: para cada um dos aspectos definidos no plano de negócio, o empreendedor poderá comparar o previsto com o realizado;

· Facilitar, ao empreendedor, a obtenção de capital de terceiros quando o seu capital próprio não é suficiente para cobrir os investimentos iniciais.
O plano de negócio tem fundamental importância devido o conhecimento antecipado do ramo de atividade onde a empresa estará atuando, o mercado onde estará inserido, o planejamento das vendas, de produção, característica do produto, delimitação do público alvo, outros.

Para isso os gestores utilizam-se de informações e dados de uma série de órgãos, tais como: IBGE, sindicatos, associações, SEBRAE, etc.

Um outro aspecto que pode ser encontrado no plano de negócio é o planejamento econômico-finaceiro da empresa, tais como: a perspectiva de retirada futura de pró-labore pelos sócios, os impostos a serem pagos e suas alíquotas, ou seja, é preciso fazer o planejamento financeiro da nova empresa.
2.2 Planejamento de venda

O planejamento de Vendas envolve um conjunto de vários outros planos menores que se constroem a partir de objetivos que se desejam alcançar. O plano de venda deve ser coerente e estar sempre ajustado a realidade do mercado e também da empresa, a fim de ser viável a sua implementação.

Um plano de vendas deve levar em consideração as seguintes questões:

· Para quem vender? Determinando seu cliente foco;

· Quais produtos vender? Tipos de produtos ou serviços a serem ofertados;

· Qual a quantidade a ser vendida? Quantidade por foco de cliente;

· Qual será o preço de venda? Valor acessível aos clientes;

· Quando vender ao cliente? Datas para se fazer a negociação;

· Como atender ao cliente? Entrega, atendimento.

Segundo Toss (2007) um plano de vendas: 

“(...) consiste em pensar e analisar o que se pretende fazer antes de fazer. Os gerentes de venda devem planejar porque tem que atingir múltiplos objetivos em um tempo limitado. O planejamento é a única maneira que o gerente de vendas tem para assegurar-se de que há probabilidade de atingir todos os objetivos pelos quais é responsável. O planejamento ajudará ao gerente de vendas a prever, examinar e providenciar ações para as dificuldades que enfrentará”.


O plano de vendas deve trazer a forma de como agir em relação aos clientes, atuação dos produtos, preocupando-se sempre com sua atuação no mercado.

2.3 Planejamento de Produção


O planejamento de produção é um fator importante que influência fortemente a demanda de produção de uma industria.

 O plano de produção deve levar em consideração as constantes mudanças de mercado, adaptando-se as tendências, renovando seus estoques quando necessário, pois esses mudam de forma constante, afetando o tempo disponível para a tomada de decisões.

Para Resende (1989) o planejamento acontece em três níveis:
· nível de planejamento da produção - é realizada na elaboração do Plano de produção, quando se procura encontrar as quantidades de cada tipo de produto que devem ser fabricados em períodos de tempo sucessivos. 

· nível de Emissão de Ordens – ocorre durante o processo de planejamento de materiais, onde determina, com base no Plano de Produção, os itens que devem ser reabastecidos e as datas de término de fabricação e chegada de mercadoria externa. 

· nível de Liberação da Produção - determina para cada ordem de fabricação, quando é necessário iniciar a fabricação e quanto é preciso trabalhar em cada uma das operações planejadas. 

Um plano de produção deve procurar garantir o bom andamento da organização, sendo necessário, então, que se conheçam todas as implicações estratégicas que competem ao modo de produção da empresa. 

2.4 Planejamento Tributário

O pagamento excessivo de impostos e a complexidade da legislação referente à tributação exigem que as organizações utilizem ferramentas de planejamento tributário.

A carga tributária brasileira está entre as mais altas do mundo e consequentemente torna-se bastante onerosa para as empresas. Grande parte do lucro acaba sendo destinado ao pagamento de impostos, fazendo com que empresários busquem meios de excluir, reduzir ou adiar os encargos tributários. Cabe aos gestores das organizações despenderem tempo e esforço no sentido de conhecer ao máximo sua atividade e os vários meios de tributação que podem incidir sobre essa atividade, planejando e possibilitando reduzir ou até mesmo isenta-las dos impostos.

Borges (1998 p. 56) conceitua planejamento tributário como:

 “(...) uma técnica gerencial que visa projetar as operações industriais, os negócios mercantis e as prestações de serviços, visando conhecer as obrigações e os encargos tributários inseridos em cada uma das respectivas alternativas legais pertinentes para, mediante meios e instrumentos legítimos, adotar aquela que possibilita a anulação, redução ou adiamento do ônus fiscal”.

Muitos autores têm se referido a estes procedimentos utilizando-se de diferentes expressões: evasão fiscal, elisão fiscal e direito à economia de impostos, todos eles significando a manobra legal das leis para diminuição de impostos. 

Esse planejamento, ou plano tributário tem como objetivo primordial à economia dos impostos, apoiando o contribuinte em suas tentativas de redução de impostos.

Porem essas ações são submetidas a condições rigorosas impostas pela lei. Estes atos devem seguir e observar os requisitos claros, evidentes, formais e importantes que a lei exige para a pratica de tais atos. Assim, para se conseguir esse plano de economia de impostos, as ações devem estar em condições legais, ou seja, estas ações são limitadas pela validade jurídica dos atos praticados por sua legitimidade.

Para se integrar o planejamento tributário na empresa, devem ser tomadas algumas precauções com o objetivo de aprimorar seu ambiente fiscal.

O planejamento tributário pode ser classificado em três tipos: planejamento que visa à anulação do ônus fiscal, planejamento que tem por objetivo a redução do ônus fiscal e o planejamento cuja finalidade consiste no adiamento do ônus fiscal. A primeira consiste em impedir o fato gerador do tributo, a segunda em fazer com que as atividades se concretizem de modo a reduzir os tributos incidentes e a terceira em ações que possibilitem o deslocamento ou a procrastinação do pagamento dos impostos.

Segundo Borges (1998, p. 20) algumas regras básicas são primordiais a qualquer planejamento tributário:

· Verificar se a economia de impostos é orientada de ações ou omissão anterior à concretização da hipótese normativa de incidência;

· Examinar se a economia de imposto é decorrente de ações ou omissão legítima;

· Analisar se a economia de impostos é proveniente de ação realizada por meio de formas de direito privado normais, típicas e adequadas;

· Investigar se a economia de imposto resultou de ações ou conduta realizadas igualmente a suas formalizações nos correspondentes documentos e registros fiscais.

Desta forma a empresa pode praticar ações visando medidas e meios legais, de forma a harmonizar suas atividades com a minimização, exclusão e adiamento dos tributos.

De acordo com FACCI et al (2002, p.5) esta ferramenta é útil não somente para as empresas, mas também para todos os profissionais da contabilidade que, em última análise, estarão diretamente envolvidos na implantação e execução do planejamento tributário.

Torna-se assim evidente a necessidade por parte dos acadêmicos de ciências contábeis o conhecimento da existência desta importante forma de gerenciamento de tributos.

2.5 Planejamento de Matéria-Prima
Se no planejamento de matéria-prima alguns componentes ou etapas de produção forem adquiridos do mercado, é de suma importância que se identifique os fornecedores e avalie as condições de fornecimento.

Respondendo a seguinte pergunta: Estas condições são adequadas ao seu negócio?

O planejamento de matéria-prima está intimamente ligado ao estoque, seguindo estes itens: 
· Determinar o que deve permanecer em estoque. Número de itens;

· Determinar quando se deve reabastecer o estoque. Prioridade;

· Determinar a quantidade de estoque que será necessário para um período pré-determinado;

· Acionar o departamento de compras para aquisição de estoque;

· Receber, armazenar e atender os materiais estocados de acordo com as necessidades;

· Controlar o estoque em termos de quantidade e valor e fornecer informações sobre sua posição;

· Manter inventários periódicos para avaliação das quantidades e estados dos materiais estocados;
· Identificar e retirar do estoque os itens danificados.

Para Garrefa (2007):

A administração do controle de estoque deve minimizar o capital total investido em estoque, pois ele é caro e aumenta continuamente, uma vez que, o custo financeiro também se eleva. Uma empresa não poderá trabalhar sem estoque, pois sua função amortecedora entre vários estágios de produção vai até a venda final do produto.
O Controle de estoque é de suma importância para a empresa, sendo que controla-se os desperdícios, desvios, apura-se valores para fins de análise, bem como, apura o demasiado investimento, o qual prejudica o capital de giro.

2.6 Planejamento de Mão-de-Obra
Planejar recursos humanos é antecipar sobre o tipo de força de trabalho e os talentos necessários para atingir os objetivos organizacionais num determinado tempo ou período.
Modelos de planejamento: O planejamento tem basicamente quatro modelos a serem utilizados, que são: a) procurar a mão-de-obra equivalente ao produto a ser trabalhado; b) requisitar mão-de-obra de acordo com os cargos ou funções necessárias; c) substituição de postos; d) vegetativo sem plano de expansão; ou ainda; e) modelo integrado que junta todas as alternativas anteriores.

Chiavenato (1999) define e relaciona mercados de trabalho e mercado de recursos humanos. Aborda a rotatividade de pessoal como uma despesa que pode ser evitada se houver mais de um critério e atenção na seleção de mão-de-obra. A rotatividade alta reflete na produção, no clima organizacional, relacionamento inter-pessoal. O autor alerta que para combater a rotatividade é preciso detectar as causas e determinantes. A rotatividade de recursos humanos ou turnover é um dos aspectos mais importantes da dinâmica organizacional.

2.7 Custos Indiretos de Fabricação
Seja qual for a metodologia utilizada para a elaboração de seu plano de negócio, não abra mão de se convencer sobre a realidade de gastos que enfrentará no negócio.

Não faça suposições e não seja otimista demais, trate esta questão com seriedade e veracidade.

Orçamento dos CIF:

Planejamento dos CIF

CIF: custos não diretamente identificáveis com produtos específicos

Quantidade muito grande de itens

Maiores quanto maior a mecanização ou automação

CIF dos departamentos de produção e de serviços

Problemas no Orçamento dos CIF

Controle dos CIF

Alocação dos CIF aos produtos: escolha da base de atividade adequada
De acordo com o SEBRAE (2005):

É importante para seu empreendimento que você aprenda a identificar, reconhecer e calcular cada item de custo e despesa da fábrica que pensa montar. No início da elaboração do “Plano de Negócio” isto parecerá difícil, mas não é. Na medida em que você for esquematizando, for delineando o formato da fábrica que deseja montar e, na medida em que for estudando e compreendendo esta questão de gastos, identificar, estimar e apurar estes gastos será uma operação rotineira.
2.8 Tributos Incidentes 

2.8.1 Tributos Federais

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Lucro Real / Lucro Presumido
O Imposto de Renda Pessoa Jurídica é um tributo Federal regido pela Lei 9.430/96, sua apuração é feita anualmente ou trimestralmente, tendo vencimentos no último dia de cada trimestre ou ano, sendo determinada com base no lucro real e lucro presumido.
A pessoa jurídica que está sujeita a tributação do imposto de renda com base no lucro real pode optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, sendo ele determinado quando aplicado sobre a receita bruta mensal.

De acordo com o art. 2º da lei 9.340/96, o imposto será pago mensalmente após ser calculado com uma alíquota de 15% sobre receita mensal. Quando a parcela da base de cálculo, apurado mensalmente exceder a vinte mil reais, essa ficará sujeita a uma adicional de alíquota de dez por cento.

Ao se escolher uma das formas do imposto de renda, essa será para todo o ano-calendário, não podendo ocorrer mudanças. Sua opção pela forma estabelecida é manifestada com o pagamento do imposto ao mês de janeiro ou de início de atividade.

O imposto pode ser pago em até três parcelas mensais, iguais e sucessivas, com vencimento no último dia útil dos três meses subseqüentes ao de encerramento do período de apuração a que corresponde. Nenhuma parcela pode ter valor inferior a mil reais e o imposto de valor inferior a dois mil reais deve ser pago em uma parcela única, até o último dia útil do mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração.

Segundo o art. 6º da lei 9.430/96, o imposto que foi apurado de acordo o art. 2º da mesma lei, deve ser pago até o último dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir. O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro será pago em uma parcela, até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente ou compensado com o imposto a ser pago a partir do mês de abril do ano subseqüente, quando negativo, pode-se fazer a uma declaração assegurando a restituição do montante pago a maior.

O imposto de renda pelo lucro presumido destina-se a todas as pessoas jurídicas que não se enquadraram à opção do lucro real, mas que apresente valor igual ou superior ao ano calendário anterior tendo o valor fixado pela receita federal. No regime do lucro presumido, a apuração do imposto será feita trimestralmente. A base de cálculo corresponde a 8% da receita bruta. A alíquota é determinada em 15%, a ser aplicada sobre a base de cálculo encontrada. Haverá um adicional de 10% para a parcela do lucro que exceder o valor de vinte mil reais, multiplicado pelo número de meses do período.

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - Lucro Real / Lucro Presumido

A Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSSL) foi instituída pela Lei nº 7.689/1988. Aplica-se a CSLL as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor (Lei nº 8.981, de 1995, art. 57). Desta forma, além do IRPJ, a pessoa jurídica optante pelo Lucro Real, Presumido ou Arbitrado deverá recolher a Contribuição Social sobre o Lucro Presumido (CSLL), também pela forma escolhida.

Para o lucro presumido a base de calculo será de acordo com o art. 22 da lei 10.684/2003 o valor de 12% da receita bruta nas atividades industrias com uma alíquota de 9% para a apuração trimestral. Já para a CSLL no lucro real a base de calculo se manifesta pelo lucro liquido e a alíquota permanece igual a 9% podendo a apuração ser trimestral ou anual. Sendo anual, deve-se recolher com base em estimativas.

PIS - Programa de Integração Social

O PIS foi criado pela Lei Complementar 07/1970. Sendo seus contribuintes as pessoas jurídicas de direito privado e a elas equiparadas pela legislação do Imposto de Renda.

Sua base de calculo, de acordo com o § 1 do art. 3 da lei 9.718/98 é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada pelas receitas, excluindo-se algumas deduções permitidas.
A alíquota do PIS é de 0,65% ou 1,65% (a partir de 01.12.2002 - na modalidade não cumulativa - Lei 10.637/2002) sobre a receita bruta ou 1% sobre a folha de salários, nos casos de entidades sem fins lucrativos.

A partir da competência janeiro/2007, o PIS e a COFINS  serão recolhidos até o dia 20 do mês seguinte ao da competência, o novo prazo fixado pelos artigos 7º e 11 da MP 351/2007 .
COFINS - Contribuição Para O Financiamento da Seguridade Social
O COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar 70 de 30/12/1991, atualmente é regido pela Lei 9.718/98, sendo seus contribuintes as pessoas jurídicas de direito privado em geral e a elas equiparadas pela legislação do Imposto de Renda.

A partir de 01.02.1999, com a edição da Lei 9.718/98 a base de cálculo da contribuição é a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, excluindo-se algumas deduções permitidas.

Sua alíquota geral é de 3% (a partir de 01.02.2001) ou 7,6% (a partir de 01.02.2004) na modalidade não cumulativa.

O prazo de pagamento, a partir da competência janeiro/2007, o PIS e a COFINS  serão recolhidos até o dia 20 do mês seguinte ao da competência, o novo prazo fixado pelos artigos 7º e 11 da MP 351/2007.

FGTS – Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço

O FGTS foi instituído pela Lei n° 5.107 de 13/09/1966. Esta lei foi regulamentada pelo Decreto n° 59.820 de 20/12/1966. O FGTS consiste em depósitos mensais, efetuados pelas empresas em nome de seus empregados, sendo seu valor equivalente a 8% das remunerações que lhes são pagas ou devidas; caso o contrato de trabalho seja temporário o percentual é de 2%, conforme o inciso II do art. 2° da Lei n° 9.601/98. 


Atualmente o FGTS é regido pela Lei n° 8.036/90. O fundo constitui-se em um pecúlio disponibilizado quando da aposentadoria ou morte do trabalhador, e representa um garantia para a indenização do tempo de serviço, nos casos de demissão sem motivo.
A diferença básica em relação ao modelo anterior é que esses depósitos integram um Fundo unificado de reservas, com contas individualizadas em nome dos trabalhadores.

Além de ampliar o direito indenizatório do trabalhador, que pode, ao final do tempo útil de atividade, contar com o valor acumulado dos depósitos feitos em seu nome, o sistema também o favorece de forma indireta, ao proporcionar as condições necessárias à formação de um Fundo de aplicações, voltado para o financiamento de habitações, assim como para investimentos em saneamento básico e infra-estrutura urbana.

Como conseqüência, este mecanismo também proporciona a geração de empregos na construção civil, bem como possibilita aos trabalhadores ganhos indiretos decorrentes da ampliação da oferta de moradias.

Com o novo sistema, o encargo adicional gerado para as empresas, por ocasião da implantação do sistema, foi de apenas 2,8%, já que a contribuição de 8% para o FGTS foi compensada com a extinção de outras contribuições até então existentes. Deve-se ressaltar, ainda, o fato de que a contribuição para o FGTS guarda proporcionalidade com a indenização prevista na CLT, permitindo, assim, que a empresa efetive a cobertura parcelada da indenização a que teria direito o trabalhador, quando de seu desligamento. Esse aspecto pode ser considerado, também, como um benefício para o empregador.

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social (Previdência Social)


O Instituto Nacional do Seguro Social, ou simplesmente INSS, é a autarquia competente no Brasil para o recebimento de contribuições para a manutenção do Regime Geral da Previdência social, sendo responsável pelo pagamento da aposentadoria, pensão por morte, auxílio doença, auxílio acidente, entre outros benefícios previstos em lei. O INSS trabalha junto com a DATAPREV, empresa de tecnologia que faz o processamento de todos os dados da previdência.

Além do Regime Geral, os Estados e Municípios podem instituir os seus regimes próprios, financiados por contribuições específicas.

Parte das contribuições são efetivadas por desconto na folha de pagamento, antes do funcionário da empresa receber o valor total de seu salário. Mas existe um limite máximo para o desconto do INSS. Quando o empregado tiver como salário um valor superior ao limite máximo de contribuição, só é admissível descontar do salário um valor estabelecido, chamado de teto. Todos os meses, o funcionário terá descontado na sua folha de pagamento o valor referente ao INSS. As porcentagens de desconto irão variar dependendo do salário de cada um. As leis trabalhistas mudam com uma certa freqüência, por isso, a tabela de descontos do INSS no atual momento é:
	Tabela (a partir de ABRIL/2007)

	Faixa Salarial
	Alíquota

	de até R$ 868,29
	7,65%

	de R$ 868,30 a R$ 1.140,00
	8,65%

	de R$ 1.140,01 a R$ 1.447,14
	9,00%

	de R$ 1.447,15 a R$ 2.894,28
	11,00%


Limite máximo de desconto: R$ 318,37

Valor deduzido junto com os dependentes, para calculo de I.R.R.F

Além do valor deduzido na fonte, conforme a tabela acima, a empresa tem que recolher a titulo de INSS 20% do valor da folha.

CPMF – Contribuição Provisória Sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira

A CPMF é um tributo brasileiro, sua esfera de aplicação é federal. Atualmente sua alíquota é de 0,38%


A CPMF passou a vigorar em 23 de janeiro de 1997, baseado na edição da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996. A contribuição foi extinta em 23 de janeiro de 1999, tendo sido substituida pela IOF até o reestabelecimento em 17 de junho de 1999. A alíquota, que era originalmente de 0,25%, foi elevada na época de seu restabelecimento para 0,38% e posteriormente abaixada para 0,30% em 17 de junho de 2000 e novamente para 0,38% em 19 de março de 2001. Atualmente, está em votação a prorrogação até 2011.

A CPMF, como contribuição que é, tem destinação específica, qual seja, a saúde pública.

Base de cálculo

Qualquer operação que represente circulação escritural ou física de moeda, e de que resulte ou não transferência da titularidade dos mesmos valores, créditos e direitos. Ex: o lançamento a débito, por instituição financeira, em contas correntes de depósito, em contas correntes de empréstimo, em contas de depósito de poupança, de depósito judicial, o lançamento a crédito, por instituição financeira, em contas correntes que apresentem saldo negativo, etc.

Período de pagamento

Inicialmente, o pagamento ou a retenção e o recolhimento da contribuição eram efetuados no mínimo uma vez por semana. A partir de março de 2006 a CPMF passou a ser cobrada somente três vezes por mês. O valor da CPMF acumulada é calculado a cada dez dias, e cobrada dois dias depois

 2.8.2 Tributos Estaduais

ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

O ICMS - imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação é de competência dos Estados e do Distrito Federal.

Conforme prevê o art. 2 do RICMS/02 aprovado pelo Decreto n.º 43080, de 13/12/02, o fato gerador ocorre, dentre outras hipóteses, na saída de mercadoria, a qualquer título, inclusive em decorrência de bonificação, de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular.

Sua base de cálculo é o montante tributável. É o valor sobre o qual deverá ser aplicada a alíquota correspondente à operação ou prestação. Regra geral, a base de cálculo de incidência do imposto é o valor da operação ou prestação. Para determinar a base de cálculo do imposto deverão ser observados os art.43 a 54 do RICMS/02.

O recolhimento do imposto será efetuado em função da atividade econômica de classe de contribuintes, nos prazos fixados no art.85 do RICMS/02. O art.91do RICMS/02, diz que os prazos fixados para o recolhimento do imposto só vencem em dia de expediente normal na repartição fazendária ou na agência arrecadadora onde deva ser efetuado o pagamento.

IPI - Imposto sobre produtos industrializados


O imposto sobre produtos industrializados (IPI) incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros. Suas disposições estão regulamentadas pelo Decreto 4.544 de 2002. O campo de incidência do imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero relacionado na Tabela de Incidência do IPI (TIPI).

As principais ocorrências do fato gerador do IPI estão na importação, o desembaraço aduaneiro de produtos de procedência estrangeira e na operação interna, a saída de produto de estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial. 

A base de calculo do IPI na operação interna, considera o valor total da operação que decorre da saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial; e na importação considera o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo dos tributos aduaneiros, por ocasião do despacho de importação, acrescido do montante desses tributos e dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador ou deste exigíveis.

São várias as alíquotas do IPI e estão presentes na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI) - Decreto 6.006/2006. A alíquota para o produto vela está presente na seção VI - Produtos das Industrias Químicas ou das Industrias Conexas, do capítulo 34 - Sabões, agentes orgânicos de superfície, preparação para lavagem, preparações de lubrificantes, ceras artificiais, ceras preparadas, produtos de conservação e limpeza, velas e artigos semelhantes, massas ou pastas para modelar, “ceras para dentistas”, composição para dentista a base de gesso.

Tabela 34

Sabões, agentes orgânicos de superfície, preparações para lavagem, preparações lubrificantes, ceras artificiais, ceras preparadas, produtos de conservação e limpeza, velas e artigos semelhantes, massas ou pastas para modelar, “ceras para dentistas” e composições para dentistas à base de gesso

	NDC
	DESCRIÇÃO
	ALIQUOTA

	3406.00.00
	Velas, pavios, círios e artigos semelhantes
	0%


Tabela 27

Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação; matérias betuminosas; ceras minerais

	27.12
	Vaselina; parafina, cera de petróleo microcristalina, “slack wax”, ozocerite, cera de linhita, cera de turfa, outras ceras minerais e produtos semelhantes obtidos por síntese ou por outros processos, mesmo corados.
	

	2712.10.00
	-Vaselina
	8

	2712.20.00
	-Parafina contendo, em peso, menos de 0,75% de óleo
	0

	2712.90.00
	-Outros
	0


Capítulo 29

Produtos químicos orgânicos

	
	IX.- COMPOSTOS DE FUNÇÕES NITROGENADAS
	

	2921.41.00
	--Anilina e seus sais
	0


O recolhimento do IPI, em relação a tal produto, ocorre em relação aos fatos geradores que ocorrerem a partir de 1º de outubro de 2004, até o último dia útil da quinzena subseqüente ao mês de ocorrência do fato gerador. Para as microempresas e empresas de pequeno porte o recolhimento deverá ser efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores.

Simples Nacional ou “Super Simples”

A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu, a partir de 01.07.2007, novo tratamento tributário simplificado, também conhecido como Simples Nacional ou Super Simples. O Simples Nacional estabelece normas gerais relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias.

O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, do IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS, INSS, ICMS e ISS. Entretanto, em alguns desses tributos há exceções, pois o recolhimento será realizado de forma distinta, conforme a atividade.

O valor das alíquotas do simples nacional, devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte optante do simples nacional será determinado mediante a aplicação sobre a receita bruta acumulada nos 12 (doze) últimos meses anteriores ao do período de apuração, das alíquotas dispostas nas tabelas dos Anexos da Resolução CGSN nº 005, de 30/05/2007.
Às microempresas e às empresas de pequeno porte optantes pelo simples nacional a não podem realizar a transferência de créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo simples nacional, assim como a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal.

O imposto deve ser pago no último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente, aquele em que houver sido auferida a receita bruta. Quando houver caso de filias de ME e EPP, o recolhimento deve ser feito pela matriz. A falta de pagamento até o vencimento pode acarretar incidências de encargos legais na forma prevista na legislação do Imposto de Renda.

PARÁGRAFO 5° - Nos casos de atividades industriais, de locação de bens móveis e de prestação de serviços será observadas as seguintes regras:
I – as atividades industriais serão tributadas na forma do anexo II;

	RECEITA BRUTA EM 12 MESE (EM R$)
	INDÚSTRIA

SIMPLES

ANEXO II
	INDÚSTRIA

LUCRO

PRESUMIDO

SEM 

ICMS-IPI-INSS

	
	(*)
	

	120000,00
	4,50%
	5,93%

	120000,01 a 240000,00
	5,97%
	5,93%

	240000,01 a 360000,00
	7,34%
	5,93%

	360000,01 a 480000,00
	8,04%
	5,93%

	480000,01 a 600000,00
	8,10%
	5,93%

	600000,01 a 720000,00
	8,78%
	5,93%

	720000,01 a 840000,00
	8,86%
	5,93%

	840000,01 a 960000,00
	8,95%
	5,93%

	960000,01 a 1080000,00
	9,53%
	5,93%

	1080000,01 a 1200000,00
	9,62%
	5,93%

	1200000,01 a 1320000,00
	10,45%
	5,93%

	1320000,01 a 1440000,00
	10,54%
	5,93%

	1440000,01 a 1560000,00
	10,63%
	5,93%

	1500000,01 a 1680000,00
	10,73%
	5,93%

	1680000,01 a 1800000,00
	10,82%
	5,93%

	1800000,01 a 1920000,00
	11,73%
	5,93%

	1920000,01 a 2040000,00
	11,82%
	5,93%

	2040000,01 a 2160000,00
	11,92%
	5,93%

	2160000,01 a 2280000,00
	12,01%
	5,93%

	2280000,01 a 2400000,00
	12,11%
	5,93%


(*) IRPJ, CSLL, COFINS, PIS/PASEP, INSS, ICMS, IPI
III METODOLOGIA

O estudo caracteriza-se como sendo descritivo, pois de acordo com Gil (apud Morais 2002, p. 42), no que diz respeito às pesquisas descritivas deve haver a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis, sendo uma de suas características, mas significativas à utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados.

Será então realizada uma pesquisa bibliográfica, pesquisa na internet, a fim de se encontrar dados e informações para uma empresa que atua no ramo de parafinados – Indústria de velas, considerando assim os objetivos desse trabalho. 
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